
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 32.052 - RJ (2011/0182341-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PATRÍCIA DE SOUZA TORRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS. ARTS. 165, 458 e 535, DO CPC. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DO 
CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 177 DO CC/1916 E 205 DO 
CÓDIGO CIVIL/2002. APLICAÇÃO DA SÚMULA 412 DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FATURA DE ÁGUA E ESGOTO. APLICAÇÃO 
DO CDC. VIOLAÇÃO DO ART. 30, III e IV, DA Lei 11.445/07; 333, I, DO 
CPC E ART. 6º, VIII, DA LEI 8.078/90. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÉBITO PRETÉRITO. 
INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 165, 458, 535, I e II, CPC quando o Tribunal de 
origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, tendo o decisum se revelado devidamente fundamentado.
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 15/9/2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução/STJ n. 8/2008, firmou entendimento de que a ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil; assim, deve ser vintenário, na 
forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de 
acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.
3.  A orientação adotada pela jurisprudência do STJ é a de se aplicar o 
CDC na hipótese de serviço público prestado por concessionária, e o seu 
pagamento é a contraprestação, que deverá ser efetuada em forma de 
tarifa. Precedentes.
4. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito 
do prequestionamento, incidindo as Súmulas 282/STF e 211/STJ. No 
caso, não houve emissão de juízo de valor acerca das matérias 
disciplinadas no art. 476 do CC; art. 30, incisos III e IV, da Lei 11.445/07, 
art. 333, I, do CPC e art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90.
5. É descabido o corte do fornecimento de água nos casos em que se 
trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais devem ser 
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reivindicados pelas concessionárias por meio das vias ordinárias de 
cobrança.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 10 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 32.052 - RJ (2011/0182341-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PATRÍCIA DE SOUZA TORRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (RELATOR): Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão da lavra do Ministro Castro Meira, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 286):

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. EXCLUSÃO DE 
TARIFA. ARTS. 165, 458 e 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA 
DOS ARTS. 177 DO CC/1916 E 205 DO CC/2002. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 412 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FATURA DE ÁGUA E 
ESGOTO. APLICAÇÃO DO CDC.  VIOLAÇÃO DO ART. 30, III e IV, DA 
Lei 11.445/07; 333, I, DO CPC E ART. 6º, VIII, DA LEI 8.078/90. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÉBITO 
PRETÉRITO. INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE.
1. Inexiste ofensa aos arts. 165, 458, 535, incisos I e II, CPC quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, tendo o decisum se revelado devidamente 
fundamentado. 
2. Aplica-se o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código 
Civil na hipótese de não haver norma específica, ou seja, de 20 anos, 
previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 ou de 10 anos, previsto no art. 
205 do Código Civil de 2002, observando-se na aplicação de um e de 
outro, se for o caso, a regra de direito intertemporal estabelecida no art. 
2.028 do Código Civil de 2002.
3. O Código de Defesa do Consumidor tem aplicação na hipótese de 
serviço público prestado por concessionária (serviço de água e 
esgotamento sanitário), e o seu pagamento é a contraprestação, que 
deverá ser efetuada em forma de tarifa.
4. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito 
do prequestionamento, incidindo as Súmulas 282/STF e 211/STJ. No 
caso, não houve emissão de juízo de valor acerca das matérias 
disciplinadas no art. 476 do CC; art. 30, incisos III e IV, da Lei 11.445/07, 
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art. 333, I, do CPC e art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90.
5. É descabido o corte do fornecimento de água nos casos em que se 
trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, os quais devem ser 
reivindicados pelas concessionárias por meio das vias ordinárias de 
cobrança. 
6. Agravo em recurso especial não provido. 

Defende a parte recorrente que houve equívoco na parte do julgamento 

referente à prescrição, pois o Relator decidiu no sentido de que o prazo a ser utilizado 

seria o vintenário, justamente nos termos postulados no recurso. 

Ratifica haver violação do art. 535 do CPC, pois Tribunal local deixou de 

se manifestar sobre questões relevantes ao deslinde da controvérsia. 

Acrescenta que a Agravante em momento algum operou de forma ilegal. 

Portanto é clara a existência de legalidade no que tange ao direito de interromper o 

serviço quando há a devida informação no que concerne as contas atrasadas. 

Quanto ao Instituto do prequestionamento, salienta que a violação aos 

artigos 476 do CC; 30, incisos III e IV, da Lei 11.445/07; 333, I, do CPC e 6º, VIII, da Lei 

8.078/90, foram devidamente levantados em todos os recursos formulados pela 

Agravante; sendo certo de que se não foram analisados, isso se deu em virtude da 

omissão dos julgadores.

O recurso ficou sobrestado até a conclusão do julgamento do Resp 

1.339.313/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, cujo deslinde ocorrera em 

12/6/2013.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 32.052 - RJ (2011/0182341-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Nas razões do recurso especial, com supedâneo nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, a agravante aponta, além da existência do 
dissídio jurisprudencial, violação do disposto nos arts. 165, 458, II e III, 535, 
incisos I e II, do Código de Processo Civil.
Sustenta que, pelo fato de ser sociedade de economia mista, afirma 
serem aplicáveis ao caso os regramentos estabelecidos pelo Decreto n. 
553/76 e não os conferidos pelo Código de Defesa do Consumidor e, 
assim, aponta contrariedade ao art. 51, inciso IV, do Código de Defesa do 
Consumidor.
Aponta contrariedade ao art. 333, I, do CPC, em razão de que o direito 
pleiteado não poderia ser deferido, haja vista a instrução incorreta da 
inicial, como também ao art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90, ao fundamento de 
que a parte autora "não instruiu corretamente a inicial com os 
documentos necessários para a comprovação do seu direito, que por 
consequência, torna improcedente o pedido autoral" (e-STJ fl. 203).
Sustenta ser legal a cobrança do serviço de fornecimento de água pela 
tarifa mínima, nos termos do art. 30, incisos III e IV, da Lei 11.445/07.
Indica infringência ao art. 6º, parágrafo 3º, II, da Lei n. 8.987/95; art. 40, 
inciso V, da Lei n. 11.445/07 e ao art. 22 da Lei n. 8.078/90, tendo em vista 
que, estando a autora inadimplente, a suspensão do fornecimento de 
água se dá regularmente por força do exercício regular de direito.
Contrariou-se também o teor do art. 476 do Código Civil, porquanto a ré 
ao cumprir sua obrigação de fornecer água, não está obtendo a 
contraprestação pecuniária pelo serviço prestado.
Insurge-se ainda em relação à antecipação de tutela apreciado no feito, 
uma vez que o seu deferimento ocorreu sem oitiva da parte contrária 
somado ao fato de que não foram devidamente comprovados os 
requisitos necessários à sua concessão. 
É o relatório. Decido.
A pretensão recursal não merece seguimento. Inicialmente, a 
contrariedade aos artigos 165, 458, II e 535, II do CPC não se constata no 
caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. 
Além disso, a Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
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havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. 
É cediço que, quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos 
dispositivos legais. 
Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato 
ocorreu na hipótese dos autos. 

Em relação à prescrição discutida nos autos, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki (in DJe 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução/STJ 
n. 8/2008, firmou entendimento de que a ação de repetição de indébito de 
tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil; assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida no art. 177 
do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 
do Código Civil de 2002. 
Nesse sentido, os precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTO. CEDAE. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. ENUNCIADO Nº 412 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.113.403/RJ, da 
relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (in DJe 15/9/2009), 
submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução/STJ nº 8/2008, firmou 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil. 
2. 'A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.' 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 412). 
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.137.927/RJ, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe 02.12.10); 

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO – 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO - COBRANÇA INDEVIDA - SÚMULA 
Nº 07/STJ – PRESCRIÇÃO REGULADA PELO CÓDIGO CIVIL. 
1. Não se cogita de omissão ou negativa de prestação jurisdicional 
se o acórdão apreciou, com devida fundamentação, as questões 
postas a julgamento. 
2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas. 
3. No julgamento do Recurso Especial nº 1.113.403/RJ, submetido 
ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
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proclamou-se o entendimento de que a ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil. 
4. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa de 1% 
sobre o valor da causa. (AgRg no Ag 1.253.764/RJ, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, DJe 08.04.10); 

RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE 
ESGOTO SANITÁRIO. PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. 
1. Controvérsia decidida com base no artigo 27 do Código de 
Defesa do Consumidor, sem prequestionar dispositivo do Código 
Civil. 
2. Tendo o Tribunal enfrentado e decidido a matéria concernente à 
prescrição, com fundamentação suficiente, não há ofensa ao artigo 
535 do Código de Processo Civil. 
3. A restituição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao 
prazo prescricional de 10 (dez) anos previsto no artigo 205 do 
Código Civil. (Precedente da Primeira Seção). 
4. Recurso especial desprovido. (REsp 1.128.054/RJ, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.12.2009, DJe 
08.02.10). 

A alegação de não serem aplicáveis as disposições do Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), mas sim o Decreto nº 553/76 sobre a relação 
jurídica em discussão não pode ser acolhida, uma vez que a orientação 
adotada pela jurisprudência do STJ é a de se aplicar o CDC na hipótese 
de serviço público prestado por concessionária, e o seu pagamento é a 
contraprestação, que deverá ser efetuada em forma de tarifa. 
Nessa linha, os julgados abaixo: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ESGOTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. ART. 42, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CDC. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DA TARIFA 
COBRADA, DE FORMA INDEVIDA, PELA CONCESSIONÁRIA. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. 
1. Incabível falar em engano justificável na hipótese em que a 
agravante, mesmo sabendo que o condomínio não usufruía serviço 
público de esgoto, cobrou a tarifa na fatura de água. 
2. Caracterizada a cobrança abusiva, é devida a repetição de 
indébito em dobro ao consumidor (art. 42, parágrafo único, do CDC). 
Precedentes do STJ. 
3. A Ação de Repetição de Indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional do Código Civil. 
4. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 
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5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1119647/RJ, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 04.03.10); 

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – TARIFA DE ÁGUA – 
COBRANÇA INDEVIDA – RESTITUIÇÃO EM DOBRO – ERRO 
JUSTIFICÁVEL NÃO CARACTERIZADO – APLICAÇÃO DO ART. 42 
DO CDC. 
1. Os valores cobrados indevidamente devem ser devolvidos em 
dobro ao usuário, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor, salvo na hipótese de engano justificável. 
2. Nos termos da jurisprudência da Segunda Turma, não se 
considera erro justificável a hipótese de "dificuldade de interpretação 
e/ou dissídio jurisprudencial". Precedentes: REsp 817.733/RJ, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 15.5.2007, DJ 
25.5.2007; AgRg no REsp 1.014.562/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.12.2008, DJe 24.3.2009. 
3. Nesse sentido, a doutrina abalizada de Herman Benjamim: "No 
Código Civil, só a má-fé permite a aplicação da sanção. 
Na legislação especial, tanto a má-fé como a culpa (imprudência, 
negligência e imperícia) dão ensejo à punição do fornecedor do 
produto em restituição em dobro". (In Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor: Comentado pelos Autores do Anteprojeto. 8 ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2004, págs. 396-397). 
4. Descaracterizado o erro justificável, devem ser restituídos em 
dobro os valores pagos indevidamente. Agravo regimental improvido 
(AgRg no REsp 1117014/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
19.02.10); 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TARIFA 
DE ESGOTO. RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS PAGAS ANTES DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 173 DO CTN. DEVOLUÇÃO EM 
DOBRO. ART. 42 DO CDC. 
1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os 
dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula 282 do STF. 
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contém comando capaz de infirmar o 
juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, a 
orientação posta na Súmula 284/STF. 
3. No que toca à apontada ofensa ao art. 42, parágrafo único, do 
CDC, esta Corte já apreciou casos análogos, nos quais restou 
assentada a obrigatoriedade de a CEDAE restituir, em dobro, o valor 
indevidamente cobrado, uma vez que não configura engano 
justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço 
não é prestado. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, provido 
(REsp 821.634/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
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DJe 23.04.08).

Além do mais, não houve emissão de juízo de valor acerca das matérias 
disciplinadas no art. 476 do CC; art. 30, incisos III e IV, da Lei 11.445/07, 
art. 333, I, do CPC e art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90.
Desse modo, incide o óbice das Súmulas 282/STF e 211/STJ, as quais 
têm a seguinte redação, respectivamente: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada"; e "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo".
Por outro lado, a postulação lançada nas razões do recurso especial, em 
relação à tutela antecipada julgada na demanda, encontra-se em 
desacordo com a jurisprudência do STJ, segundo a qual não é possível a 
suspensão do serviço de fornecimento de água para a cobrança de 
débitos pretéritos. 
Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. DÉBITO PRETÉRITO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que há 
ilegalidade na interrupção no fornecimento de água nos casos de 
dívida contestada em Juízo, referente a valores apurados 
unilateralmente pela concessionária e decorrentes de débitos 
pretéritos, uma vez que o corte configura constrangimento ao 
consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera 
indevido. 
2. Ademais, o STJ possui entendimento pacífico no sentido de que 
não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de energia 
elétrica por dívida pretérita, em face da existência de outros meios 
legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 132/PE, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27/04/2011); 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
RECORRENTE QUE NÃO DEFINE EM QUE CONSISTE A 
OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. ARTIGO 458 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO. INEXEQUIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. 
INTERRUPÇÃO. INCABIMENTO NO CASO DE DÍVIDAS 
PRETÉRITAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal, requisita comprovação e 
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demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou trechos de votos. 
2. Em tema de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, a 
não indicação expressa das questões apontadas como omitidas 
vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o seu 
conhecimento. Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Inexiste a violação do artigo 458 do Código de Processo Civil se o 
acórdão, embora sucintamente, mostra motivação suficiente, 
abrangendo a matéria que lhe era própria, de modo a permitir a 
exata compreensão da controvérsia, sendo certo que a apreciação 
de modo contrário ao interesse da parte não configura ausência de 
fundamentação. 
4. Reconhecido no acórdão impugnado que a recorrente não logrou 
êxito em comprovar a inexequibilidade da instalação do hidrômetro, a 
afirmação em sentido contrário, a motivar insurgência 
especial,requisita exame do acervo fáctico-probatório, vedado na 
instância excepcional. 
5. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no 
sentido da impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, 
tais como o fornecimento de energia elétrica e água, em função da 
cobrança de débitos pretéritos. 
6. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.207.818/RJ, Relator 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 02/02/2010 - 
grifado); 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ÁGUA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. SUSPENSÃO. 
PARCELAMENTO DO DÉBITO. 
1. A decisão agravada deve ser reparada quanto ao erro material 
referente à menção ao corte no fornecimento de energia elétrica, em 
vez de corte de água. No entanto, toda a fundamentação e a 
jurisprudência utilizadas na decisão agravada são aplicáveis ao caso 
em exame. 
2. Embora seja, em tese, lícita a suspensão do fornecimento de 
água por inadimplemento do usuário, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, ao julgar os EAg 1.050.470/SP, decidiu no 
sentido da impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, 
tais como o fornecimento de água, em razão de débitos antigos, em 
relação aos quais a prestadora dos serviços deve usar dos meios 
ordinários de cobrança (DJe 14.9.2010). 
3. No caso concreto, é fato incontroverso que a controvérsia trata de 
débitos consolidados e incluídos em parcelamento, ou seja, houve a 
suspensão do serviço de fornecimento de água em razão de débitos 
antigos. 
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4. Logo, ao manter a sentença que havia declarado ilegal a 
suspensão do serviço de fornecimento de água, o Tribunal de 
origem decidiu em conformidade com a jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Incide, na espécie, a Súmula n. 83/STJ. Esclareça-se que o óbice 
enunciado na referida Súmula é aplicável também aos recursos 
especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional. 
5. Em relação ao parcelamento estabelecido judicialmente, existe 
julgado desta Corte no sentido de que permite-se que o "magistrado 
interfira na relação contratual para reequilibrar o sinalagma e 
formentar a execução, quando houver onerosidade excessiva e 
desvantagem exagerada para o consumidor. 
(...) 

O parcelamento permite que a ré receba o que lhe é devido, o que 
doutra forma restará obstaculizado, o que não se coaduna com a 
essencialidade da contraprestação do fornecimento de água" (AgRg 
no REsp 1.064.832/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJe 4.9.2008). 
6. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para fazer 
constar a expressão "corte no fornecimento de água", em vez de 
"corte no fornecimento de energia elétrica" (AgRg no Ag 1359604 / 
RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
09/05/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se.

Note-se que não houve equívoco do julgado ao tratar da prescrição, pois 

se adotou a orientação de que o prazo poderia ser vintenário, na forma estabelecida no 

art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do 

Código Civil de 2002. Levando em conta que o Tribunal local, observando a regra de 

transição prevista no art. 2.028 do CC/02, estabeleceu que o adequado, na hipótese, 

era a aplicação do prazo decenal, no que tange às contas relativas aos anos de 1996 a 

2002, aplicando-se quanto aos débitos de 2003 em diante o art. 205 do CC/02, tem-se 

que o entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência citada na 

decisão agravada. 

Em reforço, confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÍVIDA 
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CONTRAÍDA NOS ANOS DE 1996 A 1999 PELA AUTARQUIA 
MUNICIPAL QUE EXPLORAVA, À ÉPOCA, O SERVIÇO MUNICIPAL DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. APLICABILIDADE. REANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. PRESCRIÇÃO. RESP 1.117.903/RS JULGADO PELO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC.
1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de dispositivos de 
lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do recurso especial, 
a teor da Súmula 284 do STF.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas, firmou 
entendimento de que os débitos discutidos foram repassados pelo poder 
concedente do Município para a nova concessionária. Rever tal conclusão 
implicaria reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.117.903/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 
de que a contraprestação cobrada por concessionária de serviço público 
a título de fornecimento de água potável encanada ostenta natureza 
jurídica de tarifa ou preço público, submetendo-se à prescrição decenal 
(art. 205 do CC de 2002) ou vintenária (art.
177 do CC de 1916) quando for aplicável a regra de transição prevista no 
art. 2.028 do novo diploma.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 2/5/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0182341-0 AREsp 32.052 / RJ

Números Origem:  201113703747  2877758620088190001

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PATRÍCIA DE SOUZA TORRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATA DO AMARAL GONÇALVES E OUTRO(S)

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PATRÍCIA DE SOUZA TORRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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